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Assunto: 

Dispõe sobre a transformação da Companhia Troleibus A.raraquara - CTA 
ern sociedade de economia mista, sobre o Sistema de Transporte e 
Circulação no Município de Araraquara, ajustando a legislação municipal à 
federal, em especial, ao Código de Trânsito Brasileiro e dá outras 
providências. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQU~~----J 

a) Distribuição de dividendos intermediários, inclusive à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual 
ou semestral; 

b) Pagamento de juros sobre o capital próprio; 

c) Aquisição das próprias ações, em caráter não permanente; 

d) Participações da CT A em outras sociedades; 

IV - Escolher e destituir os auditores independentes, cujos nomes poderão ser 
objeto de veto, devidamente fundamentado, pelo Conselheiro investido na forma 
deste Decreto, se houver; 

V- Acompanhar e fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Executiva; 

VI - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria 
Executiva; 

VII - Aprovar o seu regimento interno e decidir sobre a criação, a extinção e o 
funcionamento de comitês no âmbito do próprio Conselho de Adm in istração; 

VIII - Aprovar o regimento interno da Diretoria Executiva e do Comitê de 
Auditoria; 

§ 1 o A orientação geral de negócios da CT A será 
fixada para um período de 04 (quatro) anos, devendo ser revista, anualmente, até 
o mês de setembro de cada ano. 

§ 2° A fiscalização de que trata o inciso V deste 
artigo poderá ser exercida isoladamente por qualquer conse lheiro, o qual t~rá 
acesso aos livros e papéis da CT A e às informações sobre os contrátos 
celebrados ou em via de celebração e quaisquer outros atos que considere 
necessários ao desempenho de suas funções, podendo requisitá-los, diretamente, 
a qualquer membro da Diretoria Executiva, sendo que as providências daí 
decorrentes, inclus ive propostas para contratação de profissionais externos, serão 
submetidas à deliberação do Conselho de Administração. 

Art. 9° O Conselho de Adm inistração reuni r-se-á 
com a presença de, no mín imo, a maioria dos seus membros: 

I - Ordinariamente, pelo menos uma vez por bimestre; e, 

11 - Extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
pedido de, no mínimo, dois conselheiros. 

§ lo As reuniões do Conselho de A 
serão convocadas pelo seu Presidente. 
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